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CAMARA MUNlClWl?,AL DE VILA VERDE

EDITAL N° 72/ 2017

------Dr. Antonio Fernando Nogueira Cerqueira Vileia, Presidents da Céimara Municipal de
Vila Verde:--—~~---------------~-~~-~-~-----------------------------------------—-——~-~-~~~--~--~--~~------------~~-~
~~~~--Torna ptiblico, para oumprimento do artigo 56°, da Lei n°75/2013, de 12 de setembro
e nos termos do disposto nos artigos 47°, 151 e 159° do Codigo do Procedimento
administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n°4/2015, de 7 de janeiro, que por deliberagao
do orgao executivo realizada em 26 de outubro de dois mil e dezassete, foi aprovado por
unanimidade, a proposta de delegagéo de competéncias no ambito do Regime Juridico da
Urbanizagéo e Edificacao, aprovado pelo Decreto-Lei n°555/99, de 16 de dezembro e
ulteriores alteragoes nos seguintes termos:-----------------------------------------------------------

-----"Considerando que o Decreto-Lei n.° 555/99, de 16 de dezembro, com as sucessivas
alteracoes, consagra 0 Regime Juridico da Urbanizacéo e cia Edificagéo;
Considerando que, por forga do regime estatuido no referido diploma legal, a competéncia
em rnatéria de concessao de Iicengas administrativas, como forma de controlo prévio para
a aprovagéo de operacoes urbanisticas previstas no n.° 2, do seu art.° 4.°, esté
legalmente atribuida a Cémara Municipal, com a faculdade de delegagao no Presidents
da Cémara Municipal e de subdelegacao deste nos Vereadores, por forca da aplicagao do
disposto no n.° 1, do art.° 5.°, do citado Decreto~Lei n.° 555/99;

Considerando que a aprovagéo de informagoes prévias para qualquer uma das operacoes
urbanisticas fixadas no art.° 2.°, do citado diploma legal, as quais se encontram previstas
na subseccéo ll, do Capitulo ll - Controlo Prévio -, compete a Cémara Municipal, podendo
ser delegada no seu Presidente, com faculdade de subdelegagéo nos Vereadores, de
acordo com o disposto no n.° 4, do art.° 5.°, do mesmo Decret0~Lei n.° 555/99, de 16 de
dezembro;



we
-,-vi‘ii?-1. "_,

,1 at

is irK Q<4 vev\°

..
CAMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Conslderando que urge conferir seguranca e certeza juridica aos atos e diligéncias
praticadas pelo Presidente da Camara, tornando-se, para o efeito, necesséria a pratica do
ato de delegagéo de competéncias em matéria de concessao de licengas administrativas
e aprovacao de informagoes prévias“;
~—----Foi aprovado, ao abrigo das disposigoes combinadas previstas sobre a matéria,
respetivamente, no n.° 1 e n.° 4, do art.° 5.°, do Decreto-Lei n.° 555/99, de 16 de
dezembro, na redagéo atual, e nos art.°" 44.“ a 47.°, do Codigo do Procedimento
Administrativo, a delegagéo no signatério, com a faculdade de subdelegagao nos
Vereadores, das seguintes competéncias:

1. Concessfio de licengas administrativas como forma de controlo prévio
para as operagoes urbanisticas elencadas infra:

a) Operacoes de loteamento;
b) Obras de urbanizacao e os trabalhos de remodelagao de terrenos em area nao

abrangida por operagéo de loteamento;
c) Obras de construcao, de alteragao ou de_ ampliacao, em area nao abrangida por
operacao de loteamento, ou por plano de pormenor;

d) Obras de conservacao, reconstrugéio, ampliagao, alteragéo ou demolicao de irnoveis
classificados ou em vias de classificacéo, bem como de iméveis integrados em
conjuntos ou sitios classificados ou em vias de classificagao, e as obras de
construcao, reconstrugéo, ampliagéo, alteracao exterior ou demolicéo de Aimoveis
situados em zonas de protecéo de imoveis classificados ou em vias de classificacao;

e) Obras de reconstrugéo das quais results um aumento da altura da fachada ou do
HUITIGFO de pisos;

t) Obras de demoligéo das edificacoes que néo se encontrem previstas em licenga de
obras de reconstrucéo;

g) As obras de urbanizacéo e os trabalhos de remodelacéo de terrenos em érea néio
abrangida por operacao de loteamento;
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h) Operagoes urbanisticas das quais resulte a remogéio de azulejos de fachada,
independentemente da sua confrontaoéo com a via plliblica ou logradouros;

i) As demais operacoes urbanisticas que nao estejam sujeitas a comunicaoéo prévia ou
isentas de controlo prévio, nos termos do presents diploma.

2.- Aprovagao da informagao prévia regulada no citado Decreto-Lei n.° 555199,
de 16 dezembro, para cumprimento do disposto no n.° 4, do art.° 5.°, do citado
diploma legal, de acordo com os artigos 14.° a 17.°.~~-~~~-----——-----—---—----—----—~~-~---

——--Foi, ainda, aprovado, ao abrigo do disposto no n.° 2, do art.° 117.”, do Decreto-Lei n.°
555/99, de 16 de dezembro, e ulteriores alteragoes, e nos art.°s 35.° e 37.°, do Codigo do
Proceciimento Administrative, a delegacao no signatério, com faculdade de
subdelegagéo nos Vereadores ou Dirigentes dos servic_,:os municipais, para autorizar
o pagamento fracionado das taxas referidas nos n.°5 2 a 4, do art. 116.°, do Regime
Juridico da Urbanizagao e da Edificacao, até ao termo do prazo de execucao fixado no
alvara, desde que seja prestada caucao nos termos do art.° 54.°, do mesmo diploma
legai.--~~~-----------------~~-----------------~-~~~-~--~------------------------------~~~---~-~--~---------------~»---

------ Para constar e devidos efeitos se publica o presente e outros de igual teor, que vao
ser afixados nos ares do estilo.----------------------------------------------------------------
-~----E eu, 3 hefe da Diviséo de Administragao e Finangas, o
subscrevi. ----------‘l, -------------------------------------------------------------------------------------------
Pacos do Municipio de Vila Verde, em 27 de outubro de 2017

O Presidente da Camara,
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